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MENSAGEM N° 114 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 2006.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa egrégia Assembléia
Legislativa, nos termos do inciso m, do artigo 65, da Constituição Estadual, oanexo Projeto de Lei
que "Altera aLei n° 688, de 27 de dezembro de 1996, para adequá-la às alterações promovidas na Lei
Complementar Federal n° 87, de 13 de setembro de 1996, edá outras providências".

Nobres Parlamentares, o presente Projeto de Lei tem como finalidade aadequação da Lei n° 688,
de 27 de dezembro de 1996, às alterações promovidas na Lei Complementar Federal n° 87, de 13 de
setembro de 1996, pela Lei Complementar Federal n° 120, de 29 de dezembro de 2005.

Cuida também o presente projeto de reformar aredação dada ao item 10 da alínea "b" do inciso I
do artigo 27, tornando-a mais precisa àmedida que define que oóleo comum de cozinha éoóleo de
soja.

Oprojeto tem ainda o fim introduzir para as administradoras de cartões de crédito ou de débito
em conta corrente e demais estabelecimentos similares, a obrigação de informar as operações e
prestações realizadas pelos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio
de seus sistemas de crédito, débito ou similares. Assim, acompanha as tendências de modernização do
fisco adotadas pelas diversas Unidades da Federação, e manifestadas nas reuniões da COTEPE e
CONFAZ.

Finalmente, visando aceleridade e economia processuais, altera-se o parágrafo único do artigo
92 para atribuir ao Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais odever de encaminhar ao Ministério
Público acópia do Processo Administrativo Tributário nas hipóteses cabíveis.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente,
com a pronta aprovação do mencionado Projeto de Lei, requerendo, nos termos do artigo 41, da
Constituição do Estado, seja adotado o Regime de Urgência, previsto no artigo 232 e seguintes, do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa, aprovado pela Resolução n° 32, de 21 de agosto de
1990, antecipo sinceros agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima e consideração.
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PROJETO DE LEI DE 27 DE NOVEMBRO DE 2006.

Altera a Lei n° 688, de 27 de dezembro de 1996,
para adequá-la às alterações promovidas na Lei
Complementar Federal n° 87, de 13 de setembro de
1996,e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIALEGISLATIVADECRETA:

Art. Io Fica acrescida, com a redação a seguir, a Seção III ao Capítulo XX à Lei n° 688, de 27 de
dezembro de 1996:

/ «seção m
*" DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ACESSÓRIAS DE TERCEIROS

Art. 59-A. Além dos contribuintes, deverão prestar informações à Coordenadoria da Receita
Estadual, em razão de intimação escrita expedida por Auditor Fiscal de Tributos Estaduais,
referentemente a dados de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros, as
empresas de transporte, públicas ou privadas, os síndicos, comissários, inventariantes, liquidatários,
estabelecimentos gráficos, bancos e instituições financeiras, funcionários públicos, estabelecimentos
prestadores de serviços, bem como toda equalquer pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente,
interferir nas operações ou nas prestações que constituam fato gerador do imposto.

§ Io As administradoras de "shopping center", de centro comercial ou de empreendimento
semelhante, além das obrigações previstas no "caput", deverão prestar, àadministração tributária estadual,
outras informações que disponham a respeito dos contribuintes localizados no seu empreendimento,
inclusive sobre valor locatício, nas condições previstas em ato expedido pela Coordenadoria da Receita
Estadual.

W* § 2o As administradoras de cartões de crédito ou de débito em conta corrente e demais
estabelecimentos similares, além das obrigações previstas no "caput", deverão informar as operações e
prestações realizadas pelos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio de
seus sistemas de crédito, débito ou similares, nas condições previstas em ato expedido pela
Coordenadoria da Receita Estadual.

§ 3o Aobrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informação quanto a fatos sobre
os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar sigilo em razão de cargo, ofício, função,
ministério, atividade ou profissão."

Art. 2o Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante enumerados, da Lei n° 688,
de 27 de dezembro de 1996:

I - os incisos VIU e IX do artigo 18:

"VIII - nas hipóteses dos incisos XII e Xm do art. 17, o valor da operação de que decorrer a
entrada;
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IX - na hipótese do inciso XIV do art. 17, o valor da prestação no estado de origem";

II - o item 10 da alínea "b" do inciso I do artigo 27:

"10) óleo de soja destinado aoconsumo humano;"

III - a alínea "c" do inciso III do artigo 29:

uc) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para os efeitos do inciso XIV do
artigo 17;"

IV - o inciso ni do § 4o do artigo 31:

"m - para aplicação do disposto nos incisos I e n, o montante do crédito aser apropriado será o
obtido multiplicando-se o valor total do respectivo crédito pelo fator igual aum quarenta e oito avós da
relação entre o valor das operações de saídas e prestações tributadas eo total das operações de saídas e
prestações do período, equiparando-se às tributadas, para efeitos deste inciso, às saídas e prestações com
destino ao exterior ouas saídas de papel destinado àimpressão de livros, jornais e periódicos;"

V-o§2°do artigo 34:

"§ 2o Não se estornam créditos referentes a mercadorias e serviços que venham a ser objeto de
operações ou prestações destinadas ao exterior ou de operações com o papel destinado àimpressão de
livros, jornais e periódicos."

VI - o parágrafo único do artigo 92:

"Parágrafo único. Compete ao Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais o dever de
4 encaminhar ao Ministério Público acópia do Processo Administrativo Tributário tratado no "caput"."

Art. 3o Esta lei entra emvigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir:

I - de 10 dejulho de 1998, emrelação aos incisos I e III do artigo 2o;

II - de Io dejaneiro de 2006, em relação aos incisos IV e V do artigo 2o; e

III - de Io dejaneiro de 2007, em relação aos demais dispositivos.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RONDÔNIA encaminha a Vossa Excelência para os fins constitucionais o incluso autógrafo do
Projeto de Lei que "Altera a Lei n° 688, de 27 de dezembro de 1996, para adequá-las às
alterações promovidas na Lei Complementar Federal n° 87, de 13 de setembro de 1996, e dá
outras providências".

ASSEMBLÉIA LEGISL ezembro de 2006.

Governo do Estado cie Rondônia
Coordeneftarla Tècnico-Legislativa
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Altera a Lei n° 688. de 27 de dezembro de 1996.

para adequá-la às alterações promovidas na Lei
Complementar Federal n° 87. de 13 de setembro de
1996, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. Fica acrescida, com a redação a seguir, a Seção III ao Capítulo XX da Lei n° 688. de 27 de
dezembro de 1996:

"SEÇÃO III
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ACESSÓRIAS DE TERCEIROS

Art. 59-A. Além dos contribuintes, deverão prestar informações à Coordenadoria da Receita
Estadual, em razão de intimação escrita expedida por Auditor Fiscal de Tributos Estaduais,
referentemente a dados de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros, as
empresas de transporte, públicas ou privadas, os síndicos, comissários, inventariantes. liquidatários,
estabelecimentos gráficos, bancos e instituições financeiras, funcionários públicos, estabelecimentos
prestadores de serviços, bem como toda e qualquer pessoa física ou jurídica que, diretaou indiretamente,
interferir nas operações ou nas prestações queconstituam fato gerador do imposto.

§ Io. As administradoras de shopping center, de centro comercial ou de empreendimento
semelhante, além das obrigações previstas no caput, deverão prestar, à administração tributária estadual,
outras informações que disponham a respeito dos contribuintes localizados no seu empreendimento,
inclusive sobre valor locatício, nas condições previstas em ato expedido pela Coordenadoria da Receita
Estadual.

§ 2o. As administradoras de cartões de crédito ou de débito em conta corrente e demais
estabelecimentos similares, além das obrigações previstas no caput, deverão informar as operações e
prestações realizadas pelos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio de
seus sistemas de crédito, débito ou similares, nas condições previstas em ato expedido pela
Coordenadoria da Receita Estadual.

§ 3o. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informação quanto a fatos sobre
os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar sigilo em razão de cargo, ofício, função,
ministério, atividade ou profissão."

An. 2o. Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante enumerados, da Lei n°
688, de 1996:

I - os incisos VIII e IX do artigo 18:

"VIII - nas hipóteses dos incisos XII e XIII do art. 17. o valor da operação de que decorrer a
entrada;

IX - na hipótese do inciso XIV do art. 17, ovalor da prestação no/zsyáfiyà/o/\gem'\

II - o item 10 da alínea "b" do inciso I do artigo 27:
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"10) óleo de soja destinado ao consumo humano;"

III - a alínea "c" do inciso III do artigo 29:

"c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para os efeitos do inciso XIV do
artigo 17;"

IV - o inciso III do § 4o do artigo 31:

"III - para aplicação do disposto nos incisos I e II, o montante do crédito a ser apropriado será o
obtido multiplicando-se o valor total do respectivo crédito pelo fator igual a 1/48 (um quarenta e oito
avós) da relação entre o valor das operações de saídas e prestações tributadas e o total das operações de
saídas e prestações do período, equiparando-se às tributadas, para efeitos deste inciso, às saídas e
prestações com destino ao exterior ou as saídas de papel destinado à impressão de livros, jornais e
periódicos;"

V-o§2°do artigo 34:

**§ 2o Não se estornam créditos referentes a mercadorias e serviços que venham a ser objeto de
operações ou prestações destinadas ao exterior ou de operações com o papel destinado à impressão de
livros, jornais e periódicos."

VI - o parágrafo único do artigo 92:

"Parágrafo único. Compete ao Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais - TATE o dever de
encaminhar ao Ministério Público a cópia do Processo Administrativo Tributário tratado no caput"

Art. 3o. Esta lei entra emvigor nadata de sua publicação, produzindo efeitos a partir:

I-de 10de julho de 1998, em relação aos incisos I e III do artigo 2o;

II - de Io de janeiro de 2006, em relação aos incisos IV e V do artigo 2o; e

III - de Io dejaneiro de 2007, em relação aos^áerhais dispositivos.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 21 de defeembro/de %


